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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

INEXIGIBILIDADE
081/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N** 120/2026.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO DA 

SAÚDE, DO município DE CASTRO ALVES- BA.

AUTUAÇÃO

Processo Administrativo autuado 
na data de hoje, para os devidos 
fins de direito. Castro Alves - 
Bahia, 20 de Julho de 2026.
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Castro Alves - BA, 20 de Julho de 2026.

Secretaria Municipal de Saúde.

Senhora Secretária de Administração e Planejamento

Solicito a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo 

objetivando a Contratação de pessoa física para prestação de serviço de locação de 

imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro 

Alves- BA.

Considerando a necessidade de garantir a eficiência e eficácia na gestão de 

materiais e insumos de saúde, torna-se imperativa a locação de um imóvel adequado 

para o funcionamento do Almoxarifado da Saúde do Município. O Almoxarifado da Saúde 

é responsável por armazenar e gerenciar os materiais e insumos necessários para o 

funcionamento das unidades de saúde do município, e um espaço adequado é 

fundamental para garantir a qualidade e segurança desses produtos.

O Almoxarifado da Saúde requer um espaço que atenda às necessidades 

específicas de armazenamento e gerenciamento de materiais e insumos de saúde, 

garantindo a qualidade e segurança dos produtos. Isso inclui áreas de armazenamento 

climatizadas, segurança contra incêndios, controle de acesso, entre outros. Com 

imóvel adequado, a gestão de materiais e insumos de saúde pode ser feita de forma mais 

eficiente, reduzindo perdas e garantindo a disponibilidade de produtos essenciais. Isso 

permite que as unidades de saúde do município tenham acesso aos materiais e insumos 

necessários para o tratamento e prevenção de doenças.

A locação de um imóvel adequado para o Almoxarifado da Saúde permite que o 

município ofereça serviços de saúde de melhor qualidade à população, garantindo o 

acesso a materiais e insumos necessários para o tratamento e prevenção de doenças. 

Isso é fundamental para garantir a saúde e bem-estar da população.

Essa contratação permite ao município ter mais flexibilidade e eficiência na gestão 

do espaço, podendo adaptar-se às necessidades específicas do Almoxarifado da Saúde. 

Isso inclui a possibilidade de ajustar o espaço às necessidades de armazenamento e 

gerenciamento de materiais e insumos de saúde adequado para o Almoxarifado da Saúde 

permitindo que o município atenda às normas e regulamentações aplicáveis à gestão de 

materiais e insumos de saúde, garantindo a segurança e qualidade dos produtos.

um
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Indicamos o imóvel situado na Rua Prof.^ Idalina Ribeiro, s/n, Centro, Castro Alves- 
BA, para execução do presente objeto, tratar-se de uma locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. O valor 
total para esta contratação é de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), em 12 

parcelas de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais) e este preço foi devidamente 

comprovado levando em conta a avaliação realizada pela Comissão de Avaliação de 

Imóvel, nomeada pelo decreto rf 015/2025.

Atenciosamente,

LILIAI^OMES NERY
SECRETÁRIA DE SAÚDE
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ESTUDO TÉCNICO PREMILINAR

INTRODUÇÃO E OBJETO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objeto principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública, no que tange às demandas, desta secretaria no sentido do efetivo 

cumprimento do objeto; CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

ALMOXARIFADO DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES - BA.

f
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA;

Considerando a necessidade de garantir a eficiência e eficácia na gestão de materiais e insumos 

de saúde, torna-se imperativa a locação de um imóvel adequado para o funcionamento do 

Almoxarifado da Saúde do Município. O Almoxarifado da Saúde é responsável por armazenar e 

gerenciar os materiais e insumos necessários para o funcionamento das unidades de saúde do 

município, e um espaço adequado é fundamental para garantir a qualidade e segurança desses

produtos.

O Almoxarifado da Saúde requer um espaço que atenda às necessidades específicas de 

armazenamento e gerenciamento de materiais e insumos de saúde, garantindo a qualidade e 

segurança dos produtos. Isso inclui áreas de armazenamento climafizadas, segurança contra 

incêndios, controle de acesso, entre outros. Com um imóvel adequadof. a gestão de materiais e 

insumos de saúde pode ser feita de forma mais eficiente, reduzindo perdas e garantindo a 

disponibilidade de produtos essenciais. Isso permite que as unidades de saúde do município 

tenham acesso aos materiais e insumos necessários para o tratamento e prevenção de doenças.

A locação de um imóvel adequado para o Almoxarifado da Saúde permite que o município 

ofereça serviços de saúde de melhor qualidade à população, garantindo o acesso a materiais e 

insumos necessários para o tratamento e prevenção de doenças. Isso é fundamental para 

garantir a saúde e bem-estar da população.

Essa contratação permite ao município ter mais flexibilidade e eficiência na gestão do espaço, 
podendo adaptar-se às necessidades específicas do Almoxarifado da Saúde. Isso inclui a 

possibilidade de ajustar o espaço às necessidades de armazenamento e gerenciamento de
f
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Almoxarifado da Saúde permitindo que o

e insumos de
materiais e insumos de saúde adequado para o

regulamentações aplicáveis à gestão de materiaismunicípio atenda às normas e 
saúde, garantindo a segurança e qualidade dos produtos.

contratação mostra-se necessária e vantajosa à Administração, garantindo a 

eficiência do serviço púbiico prestado, aiém de contribuir para o fortaiecimento 

das poiiticas públicas de acesso à justiça e resolução consensual de conflitos no municipio.

O art.72, inciso I, da Lei Federal n“ 14.133/21, determina a instrução dos processos de

Termo de Referência que subsidie a contratação, de modo que a

Dessa forma, a 

continuidade e a

contratação direta com
Administração possa obter a maior eficiência e vantagem. A infringência do disposto neste artigo,

contratos realizados e a responsabilidade de quem lhespoderá implicar a nulidade dos atos ou 

tenha dado causa.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

O Município encontra-se em 

previsão na Lei 14.133/2021, 

utilização futura no Plano Anual.
Â estimativa de gastos e recursos necessários para as contratações previstas, bem como ao 

cronograma de execução das mesmas.

fase de elaboração do Plano de Contratação Anual, conforme

aquisição será anotada em registro próprio da Secretaria paraessa

?

Órg.11 .OO-Secretaria de Saúde
Uníd. 11.01-Fundo Municipal de Saúde
PA-2041- Gestão das Ações Administrativas do Fundo Municipal de Saude 

Públicos da Saúde

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitosPara que o

mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução.

As exigências de habilitação juridica e de regularidade fiscal e trabalhista são 

generalidade dos objetos, conforme, a ser disciplinado no processo. ,
Os critérios de qualificação técnica consistem em aferir a capacidade para a execução do 

serviço, a serem atendidos pelo prestador serão:

as usuais para a

inviabilidade da competição, devendo anexar essesa) documento que justifique a
documentos que comprovem a localização específica;

b) documento, registrado em cartório, que comprove a posse sobre a propriedade.
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termos do que citado acima:
CM»’

aquisição ou iocação de imóvel cujas caracteristicas de instaiações e de iocaiização tornem 

necessária sua escolha.

2) avaliação prévia do bem, do
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos;

3) certificação da inexistência de imóveis púbiicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

1)

estado de conservação, dos custos de adaptaçõeS:seu

'Administração e que evidenciem vantagem para eia.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
No caso em tela, estima-se a quantidade de período igual a 12 (doze) meses, tempo esse que 

estão em atividade as ações do ALMOXARIFADO DA SAÚDE do Município de Castro Alves.

UNO.quant:DESCRICAÕITEM
CONTRATAÇÃO DEPESSOA FlSlCA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 

DO ALMOXARIFADO DA SAÚDE DO 

MUNICiPIO DE CASTRO ALVES - BA.

MÊS1201

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
demanda a ser solucionada, buscou analisar noA administração pública, compreendendo bem a

alternativas possíveis, entendendo a necessidade de selecionar os imóveis com asmercado as
características adequadas, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração, sob 

os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. Assim, em pesquisa sobre o panorama
matéria de soluções para o funcionamento de serviçosdo mercado, observou-se que, em 

semeihantes, a Administração Púbiica em geral costuma adotar ao menos duas opções para

execução deste serviço, são eles:

&.1 - Aquisição
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NO modSlTiiÇâo de imóvel, a Administração Púbiica adquire o imóvel e assume todos os 

dele decorrentes, construção, reforma e manutenção. Esta solução é adotada em 

situações especificas como, por exempio, quando a locação não se mostra uma opção viáve, 

é não é localizado nenhum imóvel que se adeque às condições necessárias para o

4«ia|

custos

isto
funcionamento.

f5.2 ■ Locação . , ■
modeio de iocação de imóvel, o serviço consiste na disponibilização de ,movei pela

contratada, com todas as características requeridas pela contratante, mediante os termos
contratuais, quando não existe local de posse da administração pública que seja compatível

a sua necessidade.

No

com

5.3' Análise
Desta forma, procurou
estimativas do poder público municipal.
Constatou-se. inclusive, que para a i
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

f

verificar se as quantidades e valores praticados estavam dentro das

realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 

contratação de forma análoga à que se

se tratar de inviabilidade de competição, sugerimos a realização de processoÉ sendo assim, por
de inexigibiiidade de licitação nos termos do art 74, inciso V da Lei Federal 14.133/2021 c/c § 

para a locação do imóvel pertencente a Sra. SOLANGE BORGES BARRETO, situado à Rua 

ProP Idalina Ribeiro, s/n”, na Cidade de Castro Alves-BA, CEP: 44.500-000.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Na composição do valor estimado, fora levado em consideração valores já contratados por

órgãos públicos para necessidades semelhantes.
locação de 1 (um) imóvel com características semelhantes aos desteO valor estimado para uma 

estudo é de R$ 1.700,00 mensal, porém, considera aqui um período de 12 (doze) meses, a qual
totaliza 0 valor de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), cpnsiderando a avaliação

nomeada pelo decreto n° 015/2025, conformerealizada pela Comissão de Avaliação de Imóvel 

Laudo realizado na data 20/07/2026.

VALOR TOTALVALOR UNT.UNO.QUANTDESCRIÇÃOITEM
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CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

FÍSICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 

DE IMÔVEL, DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO 
ftLMOXARIFADO DA SAÜDE 

DO MUNICÍPIO DE CASTRO 

ALVES - BA.

R$ 20.400,00R$ 1.700,00MÊS1201

DO

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GERAL
Em primeiro momento, com relação ao modeio de contratação a ser escolhido, sugere-se que 

seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque uma das principais vantagens 

apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a

aquisição de imóvel.
demanda foi, locação de imóvel situado à Rua ProPPortanto, a solução encontrada para a 

Idalina Ribeiro, s/n°, na Cidade de Castro Alves-BA, CEP: 44.500-000.

escolha do imóvel baseia-se por este ser umConforme se evidencia no caso em análise, a 
imóvel da região que atende aos interesses da Administração e possui os requisitos necessários 

para servir como funcionamento do ALMOXARiFADO DA SAÚDE do Municipio de Castro 

Aives - BA. Ademais, o imóvel escolhido é locaiizado em área estratégica para a prestação dos 

serviços, com fácil acessibilidade e uma ampia rede de outros serviços nos seus arredores.

No caso em questão: resta wnfigurada'a Npótese"de -utilização da contratação direta por
inexigibilidade de iicitação, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5“ da Lei n° 14.133/2021, 

tendo em vista que o imóvel atende as necessidades de estrutura e localização.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto,

■ inciso V, alínea ”b" do art. 40 da Lei Federal n° 14.133/2021, mas é 

divisão do objeto seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não

8-
A regra a ser 
conforme disposto no 

imprescindível que a'
represente perda de economia de escala. No presente caso, tendo em vista tratar-se de PARCELA 

ÚNICA (somente um tipo de serviço), NÃO HÁ o que se faiar em parcelamento da solução.

termos de economicidade, 

humanos, materiais e financeiros
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis, inciusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

Em termos de economicidade, a efetivação da meihor contratação viável, especialmente quanto ao

em
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melhor custo benefício, relativámente a; Contratação de pessoa física; para locação de imóvel 
para servir como ALMOXARIFADO DA SAÚDE do município de Castro Alves - BA.
Gom relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 

atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de 

interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 

disponíveis.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 

- parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo 

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 

regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, 
principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

10- PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ADMINISTRAÇÃO

Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou de 

adequação do ambiente da organização.
f

11- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, § 1°, inciso XI)

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o 

objetivo desta contratação seja atingido.

12- IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS (art. 18, § 1°, inciso XII)
A contratação em si, não gera impactos ambientais diretamente, não sendo necessárias medidas 

para sanar qualquer risco ambiental que porventura possa existir.

13-ANÁLISE DE RISCO

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda qpntratação semelhante, tais 

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,
f

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente
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serviço deverT^ar devidamente fundamentada, representadas pelasfsanções administrativas a 

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

14- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
Os mecanismos de comunicação a serem estabeiecidos entre a contratante e a prestadora de 

serviços serão: teiefone, e-maii, WhatsApp e ofício.
A contratante deverá designar um representante iegai com poderes para resoiução de possíveis 

ocorrências e quaisquer eventuais probiemas que possam surgir durante a vigência do Contrato, 
informando também endereços, teiefones (celuiar), e-maii e outros meios de comunicação para o 

contato com o mesmo.

15-FORMA PAGAMENTO
Ó pagamento ocorrerá da seguinte forrna:
. a) Após assinatura do contrato, mediante emissão de nota fiscal, será pago valor

correspondente a 100% do valor unitário mensal.
Demais exigências e obrigações para a realização dos pagamentos, serão estabelecidas no 

Termo de Referência.

f

16-VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação e viável e fundamental para este 

município. A solução almejada levou em consideração sua viabilidade técnica, operacional e 

orçamentária. A solução proposta e tecnicamente possível de ser implementada, está dentro do 

orçamento disponível e adequada a necessidade identificada na ^emanda da contratação, 

considerando que:

a) a forma da contratação é a mais indicada;

b) possui a máxima possibilidade de alcance dos resultados pretendidos;

c) os riscos foram mitigados;

d) cumpre os princípios de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.

Castro Alves - Ba, 20 de julho de 2026.

t

1
ÇÂO E PLANEJAMENTOSECRETARIA DE ADMINI

FERNANDA CARVALHO
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AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

LAUDO DE AVALIAÇÃO N® 021/2026

• SETOR SOUCJTANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

ASSUNTO: Avaliação de imóvel, visando a sua locação destinado ao funcionamento do 
Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA.

Motivada a manifestar-se acerca do assunto acima em referência, esta Comissão passa a 
tecer o seguinte:

Trata-se de locação de um imovél, imóvel situado na Rua Prof.® Idalina Ribeiro, 
s/n, Centro, Castro Alves-BA, neste Município, de posse da Sr“. Solange Borges 
Barreto.

1.

A comissão designada pelo Decreto n® 015/2025 de 28 de Janeiro de 2025, para 
avaliar o imóvel, objeto a ser Locado, procedeu regularmente a avaliação, 
tomando-se como parâmetro o valor de mercado na região, recomendando o 
valor de R$1.700,00 (mil e setecentos reais), para locação descrita no item 01, 
acima.

2.

K,

3. Atribui-se a necessidade da locação por se tratar de imóvel localizado em área de 
fácil acesso e localização, onde será destinado ào funcionamento do 
Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA, conforme a 
finalidade precípua da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionam a sua escolha, salientando que o preço avaliado está 
compatível com o valor de mercado.

Este é a nossa avaliação, salvo melhor juízo.

Castro Alves - Bahia, 20 de Julho de 2026.

GILMAR CER< IRA DOS SANTOS
Comissão

Comissão Comissão

PRAÇA DA LIBERDADE, 376 - TEL: (75) 3522-3802 - FAX: 3522-3801 - CEP 44.500-000 - CASTRO ALVES - BA
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CASTRO ALVES - BA, 20 de Julho de 2026.

DESPACHO

REFERÊNCIA: abertura de processo administrativo objetivando Contratação de pessoa 

física para prestação de serviço de locação de imóvel destinado ao funcionamento do 

Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA.

Aprovo 0 Estudo Técnico Preliminar, considerando a importância da contratação, em face 

das justificativas técnicas apresentadas.

FERNANDACARVALHO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
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TERMO DE REFERÊNCIA

DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

^OBJETO
Contratação de pessoa física para prestação de serviço de locação de imóvel destinado ao

funcionamento do almoxarifado da saúde, do município de Castro Alves - BAHIA.

2. JUSTIFICATIVA

Considerando a necessidade de garantir a eficiência e eficácia na gestão de materiais e Insumos 

de saúde, torna-se imperativa a locação de um imóvel adequado para o funcionamento do 

Almoxarifado da Saúde do Município. O Almoxarifado da Saúde é responsável por armazenar e 

gerenciar os materiais e insumos necessários para o funcionamento das unidades de saúde do 

município, e um espaço adequado é fundamental para garantir a qualidade e segurança desses 

produtos.

O Almoxarifado da Saúde requer um espaço que atenda às necessidades específicas de 

armazenamento e gerenciamento de materiais e insumos de saúde, garantindo a qualidade e
I

segurança dos produtos. Isso inclui áreas de armazenamento climatízadas, segurança contra 

incêndios, controle de acesso, entre outros. Com um imóvel adequado, a gestão de materiais e 

insumos de saúde pode ser feita de forma mais eficiente, reduzindo perdas e garantindo a 

disponibilidade de produtos essenciais. Isso permite que as unidades de saúde do município 

tenham acesso aos materiais e insumos necessários para o tratamento e prevenção de doenças.

A locação de um imóvel adequado para o Almoxarifado da Saúde permite que o município 

ofereça serviços de saúde de melhor qualidade à população, garantindo o acesso a materiais e 

insumos necessários para o tratamento e prevenção de doenças. Isso é fundamental para 

garantir a saúde e bem-estar da população.

Essa contratação permite ao município ter mais flexibilidade e eficiência na gestão do espaço, 

podendo adaptar-se às necessidades específicas do Almoxarifado ^a Saúde. Isso incluí a 

possibilidade de ajustar o espaço às necessidades de armazenamento e gerenciamento de 

rpateriais e insumos de saúde adequado para o Almoxarifado da Saúde permitindo que o 

município atenda às normas e regulamentações aplicáveis à gestão de materiais e insumos de 

saúde, garantindo a segurança e qualidade dos produtos.

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e vantajosa á Administração, garantindo a 

continuidade e a eficiência do serviço público prestado, além de contribuir para o fortalecimento 

das políticas públicas de acesso á justiça e resolução consensual de conflitos no município.
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Ó art.72, inciso 1, da Lei Federal n“ 14.133/21, determina a instrução dos processos de 

contratação direta com Termo de Referência que subsidie a contratação, de modo que a 

Administração possa obter a maior eficiência e vantagem. A infringência do disposto neste artigo, 
poderá implicar a nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes 

tenha dado causa.

ãTFÜNDAMENTAÇÃÕXEGAL
Conforme o art. 74, inc. V, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial, 
dentre outros casos, na "aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha." *
A contratação aqui tratada, ségue o que preconiza o Estudo Técnico Preliminar, elaborado 

previamente no Intuito de análise da demanda e da solução.

[^ARACTÉRTSTICAS NÉCÊ^ÁRIAS DO IMÓVEL^Á SÉR LOCADO__________________

4.1 O imóvel na atual conjuntura urbanística do município, a residência está situada à Rua ProP 

Idalina Ribeiro, s/n®, no Município de Cidade de Castro Alves-BA, CEP: 44.500-000, possui 
boa localização e infraeslrutura básica, com abastecimento de água e energia elétrica.

a) Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebração do 

contrato de locação;

b) Instalações hidrossanitários de acordo com o previsto na legislação. Deverá ser atestada a 

ausência de qualquer tipo de vazamento. As louças, melais e válvulas deverão estar em perfeitas 

condições de utilização, devidamente atestadas:

c) Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da 

estrutura:

d) Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras;

e) Cabos, fiação, dutos e sistemas de proteção deverão estar de acordo com o dimensionamento 

da carga prevista para o imóvel;

f) Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel está em perfeitas 

condições de uso, seguindo todas as diretrizes normativas técnicas legais

g) Número de pontos lógicos, telefônicos e elétricos compatíveis com 6"quantitativo de servidores
que irão ocupar o imóvel ■

h) Teto, piso e paredes deverão ser revestidos de cores claras, com ausência de pontos de 

infiltração, mofos, manchas e rachaduras.

pCÕNTRATAÇÃO
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5.1 As obrigações decorrentes da presente Inexigibilidade de licitação serão formalizadas por 

instrumento de Contrato, celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde de Castro Alves, 

representada pelo sua secretária municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

proponente adjudicatária, doravante denominada CONTRATADO, da Lei n 14.133/2021, e das 

demais normas pertinentes.

«âm

F^ÃZO DE VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, salvo 

manifestação formal em contrário das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta dias) do 

seu vencimento, art. 105 da lei 14.133/2021.
f

6.2 Os efeitos financeiros da contratação só serão produzidos a partir da entrega das chaves, 

precedido de vistoria do imóvel.

iT^PECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO

DESCRIÇÃO VALOR TOTALVALOR UNT.UND.QUANTITEM

CONTRATAÇÃO DE PESSOA
FlSlCA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL, DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO 

ALMOXARIFADO DA SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CASTRO 

ALVES - BA.

MÊS01 12 R$ 20.400,00R$ 1.700,00

DO

Valor Total: vinte mil e quatrocentos reais.

8- VALOR ESTIMADO

Conforme planilha

97 00 CRITÉRIO DE REAJUSTE:

9.1. O valor do aluguel poderá ser reajustado anualmente, quando solicitado pelo LOCADOR, tendo 

como base, os índices previstos e acumulados no período anual do índice Geral de Preços de 

Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV) acumulado durante o ano, em caso de falta 

deste índice, o reajustedo aluguel terá por base a média da variação dos índices inflacionários do
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ano corrente ao da execução do aluguel, até o primeiro dia anterior^ao pagamento de todos os 

valores devidos.
9.2. Ocorrendo alguma mudança no âmbito governamental, todos os valores agregados aò aluguel, 
bem como o próprio aluguel, serão revistos pelas partes.
9.3. O valor do aluguel mensal poderá ainda ser alterado por acordo entre as partes, mediante a 

apresentação de novo laudo de avaliação emitido pela comissão de avaliação do município.

#IMIm.

jm^RGÃO soLicítãntê

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

,11'^DAS OBRIGAÇÕÊ^DO LOCADOR

11.1. Por este instrumento, o LOCADOR obriga-se a:
. a) cumprir rigorosamente todas as especificações contidas neste instrumento;

b) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade na execução do 

presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários:
c) manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com a Lei 
Federal n° 14.133/2021;
d) responsabilizar-se pelos encargos resultantes da execução deste contrato;
e) apresentar documentos que comprovem a propriedade do imóvel, e cadastral junto ao 

cartório eregistro de imóvel e da prefeitura onde o imóvel está localizado.
f) Pagar os impostos incidentes sobre o imóvel, exceto os de responsabilidade da Locatária.
g) Entregar o imóvel ao LOCATÁRIO sem ônus relativos aos impostos, bem como contas de
água e Luz todas devidamente quitadas. •
h) Comprovar que sobre o imóvel não recai nenhum ônus, gravame ou penhora, bem como, que 

não setrata de coisa em litígio, sendo exigida a apresentação da matrícula atualizada.
i) Arcar com o pagamento de Impostos (IPTU) dentre outros inerentes ao imóvel.

f

[Í27DÀS OBRIGAÇÕES DA LOCATARIA:
12.1. Por este instrumento, a LOCATÁRIA obriga-se a:

a) promover os pagamentos nas condições e prazos estipulados;
b) proporcionar todas as condições para o desempenho dos compromissos assumidos através 

deste contrato.
c) Restituir o imóvel quando finda a locação, no estado em que o recebeu, a fim de se 

resguardar os direitos e obrigações da parte contratante. f

]■íõrDÀ VISTORIA DO IMÓVEL:
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13.1. Antes da locação foi realizada uma vistoria no imóvel para verificar a sua real condição, tendo 

como finalidade descrever o estado de conservação de um imóvel que será alugado através de um 

contrato de locação, conforme laudo de vistoria emitido no dia 19/06/2026, pela Comissão de 

Avaliação de Imóvel, nomeada pelo decreto n° 015/2025.
f

;i4^0NDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto da 

Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária 

para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em 

vigor;

b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 

realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 

exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias;

c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante;

d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista do CONTRATADO nos sítios oficiais, devendo seu 

resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;

e) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

f) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados no 

Orçamento da Prefeitura Municipal, existentes nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

- - 3£^DA.DQIACÃaQRCAMENTÁRlA:-.___ . _____ —J
15.1. A despesa com a execução do presente contrato correrá à conta da seguinte dotação
orçamentária;

Órg.ll.OO-Secretaria de Saúde 
Unid. 11.01- Fundo Municipal de Saúde
PA-2041- Gestão das Ações Administrativas do Fundo Municipal de Saúde 
33.90.36.00.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física
15001002- Recursos não vinculados de Impostos Destinados a Despesa com Ações e Serviços 

Públicos da Saúde
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[16 DA MODALIDADE DA CONT^TAÇÃO:
16.1. A contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação nos termos da Lei Federal ■ 
n° 14.133/2021, Art. 74, inciso V. § 5°, às quais todos os interessados participantes, bem como esta 

municipalidade se sujeitarão.

177DÕ"ACÕMPANHAMENtÓ"E FISCALIZAÇÃO:______________ ^
17.1. execução do presentí contrato será acompanhada e" fiscalizada por servidor 
designado pela LOCATÁRIA, com autoridade para exercer, em seú nome, toda e qualquer 
ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual, que serão denominadas 

fTscais ou gestoras do Contrato devidamente credenciado pela autoridade competente, ao que 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução (art. 117 Lei n° 14.133/2021), e 

conforme Decreto Municipal 023/2022, independentemente de qualquer outra supervisão, 
assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinado pela 

CONTRATANTE à seu exclusivo juízo.

17.2 O Gestor do Contrato será o Sra. Milena Palmeira Santana Silva, da referida contratação, 
autoridade competente para o gerenciamento das atividades relacionadas a execução do contrato, 
a fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários a formalização do contrato, da 

prorrogação, repactuação, reequilíbrio econômico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, 
pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entrè outros.

1

fÍ8.'DAS SANÇÕES ADWÜNlSTRATIVÀS"
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante afexecução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
^ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:
a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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b'. ImpedHriento^de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, T, “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b". “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

cpntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

-H:

c.

f

1*8.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

18.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam ti/)ificados como atos lesivos 

na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

18.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicar prévia (art. 160, da Lei n° 

14.133, de 2021) i

18.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

18.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

Í19.'DÀEXTll^ÃO ]

19.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.

19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.
f

19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

19.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

19.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
a) Á alteração social óu a modificação da finalidade ou da estrutura dá empresa não ensejará ã 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
b) Se a operação* implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.
c) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
f) Indenizações e multas.

•*

19.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizáção por meio de termo

20 - DOS,CASOS OMISSOS
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20.1. Os”casoTomissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

, n° 14.133, de 2021, e. demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do ,Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos.

Atenciosamente

Castro Alves - BA, 20 de julho de 2026.

• :
SECRETARIA DE SAÚDE 

LILIAN GOMES NERY f

f

f
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JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DO IMÓVEL

A presente justificativa visa demonstrar as razões que fundamentam a escolha do imóvel 

a ser locado para o destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do Município 

de Castro Alves- BA, conforme estabelecido no art. 74, §5°, inciso V, da Lei Federal n° 

14.133/21.

A escolha do imóvel está baseada nos seguintes critérios essenciais que atendem 

às necessidades específicas para a contratação/locação:

1. O imóvel selecionado está situado em uma localização que proporciona 

acessibilidade e conveniência tanto para o público quanto para os servidores, 

sendo crucial para a eficácia das atividades a serem realizadas;

2. As características físicas e as instalações do imóvel são apropriadas para o 

desempenho das atividades planejadas, cumprindo todos os requisitos 

necessários;

3. O Município não possui imóvel próprio que possa ser adaptado ou utilizado para 

atender à finalidade requerida;

4. Não existem recursos alocados ou disponíveis no orçamento do Município para 

a construção de um novo imóvel que atenda às necessidades especificadas.

Conclui-se, portanto, que o imóvel possui a estrutura necessária para atender à 

necessidade do destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do Município de 

Castro Alves- BA. A singularidade e as características específicas deste imóvel tornam-no 

a opção mais adequada para atender aos objetivos e funções da Secretaria de Saúde.

Castro Alves - BA, 20 de Julho de 2026.

UÜÃfi GÕMÊSNÊRY
SECRETi iR\A DE SAÚDE
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CÈRtlRCÃÇÃÕDEINÉXiSfÉNCIADÉIMÓViEISRlMIi^SVÃGÒSE^

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO DA 

SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES- BA.

A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, conforme previsto no Art. 74, 
§5° da Lei Federal n° 14.133/21, que após diligente pesquisa e verificação junto aos registros e 

cadastros disponíveis nesta data, NÃO foram identificados imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam a necessidade administrativa em referência.

CASTRO ALVES - BA, 20 de Julho de 2026.

_______________ ^ __________
FERNANGA^RVALHO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
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CASTRO ALVES - BA, 20 de Julho de 2026.

DESPACHO

REFERÊNCIA: abertura de processo administrativo objetivando a Contratação de pessoa 

física para prestação de serviço de locação de imóvel destinado ao funcionamento do 

Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA.

Aprovo 0 Termo de Referência, considerando a importância da contratação, em face das 

justificativas apresentadas pela secretaria requisitante.

FERNANDA CARVALHO
ÇÂO E PLANEJAMENTOSECRETARIA DE ADMIl
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ESTIMATIVA DE DESPESA CONTENDO O RELATÓRIO DA
PESQUISA DE PREÇOS

1 - OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

ALMOXARIFADO DA SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES - BA.
CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA.

2 -ÁREAS(S) REQUISITANTE(S)

2.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

3 - PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO

VALOR TOTALVALOR UNT.DESCRIÇÃO UND.QUANTITEM

CONTRATAÇAO de PESSOA 

FÍSICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL, DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO 

ALMOXARIFADO DA SAÚDE, 
DO município de CASTRO 

ALVES - BA.

MÊS R$ 20.400,00R$ 1.700,0001 12

DO r

3.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos 
reais).

4 ■ JUSTIFICATIVA DE PREÇO

4.1- O valor estimado para uma locação de 1 (um) imóvel com características 

semelhantes aos deste estudo é de R$ 1.700,00 (hum mil e oitocentos reais) mensal, 

porém, considera aqui um período de 12 (doze) meses, totalizando R$ 20.400,00

»• •• •«« V.
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quatrocentos reais) levando em conta a avaliação realizada pèla 

Comissão de Avaliação de Imóvel, nomeada pelo decreto n° 015/2025, conforme 

Laudo de Avaliação de Imóvel realizado na data 20/07/2026.

fi

5-CONCLUSÃO

5.1 - Após a análise realizada através do laudo de avaliação, foi escolhido a locação 

do imóvel residencial, locação de imóvel situado à Rua Prof Idalina Ribeiro, 
s/n®, na Cidade de Castro Aives-BA, CEP: 44.500-000. Sugerimos a realização 

de processo de inexigibilidade de licitação nos termos do art 74, inciso V da Lei 

Federal 14.133/2021 c/c § 5° para a locação do imóvel pertencente a Sra. 

SOLANGE BORGES BARRETO.

Castro Alves-BA, 20/07/2026.

FERNANDA CARVALHO 
SECRETARIA DE ADMlNISTf^AÇÃO E PLANEJAMENTO

f
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n° ..../2026)

................... com sua sede administrativa
, neste ato representado pelo Presidente

............................... . brasileiro, residente e domiciliado __________ ,
doravante denominado, simplesmente, CONTRATANTE, e de outro lado a

, inscrita

, inscrito no CNPJ/MF sob o rf 
., Centro, ..............................na Rua

CNPJ/MF sobno oempresa
sede administrativa

_________________________ , neste ato representada pelo
____________________ ,. de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADA, têm
justo e acordado o presente instrumento, proveniente de processo administrativo n°....12026 e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade n. XX/XXX, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

nacom sua
(a) Sr(a)

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92.1 e ID

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA XXXXXXXXXXXXX. (Imóvel residencial, sito a Rua 
xxxxxxxxxxxxxxx, com o objetivo de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

1.1.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Proposta do contratado;

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá vigência de xx(xxxx) meses a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser renovado conforme interesse das partes ou por interesse exclusivo da Administração, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92. IV. VII e XVDD

A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 
05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo
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administrativo instaurado para esse fim específico.

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá 
ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente.

A referida contratação terá vigência de xx(xxxx) meses a contar da assinatura do contrato ou 
documento similar.

O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será 
prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1®).

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n® 14.133/2021, art. 117, §2®).

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato. (Lei n® 14.133/2021, art. 118).

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021, art. 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou 0 acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).
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As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim;

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR PACTUADO

5.1.0 valor total da contratação é de R$......... (..... )

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO tart. 92. Ve VII

O aluguel mensal vencerá no último dia de cada mês. Os pagamentos serão efetuados pela
, até o 15° (décimo

quinto) dia útil a contar da data de recebimento da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária, 
em conta designada pelo (a) LOCADOR (A).

A LOCATÁRIA verificará, quanto à regularidade fiscal e trabalhista, sendo o resultado da 
consiilta impresso, autenticado e juntado ao processo.

, CNPJLOCATARIA a

Havendo erro ou falta de apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes 
à locação, ou, ainda, outro fator causado pelo LOCADOR (A) que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará pendente até que a situação seja saneada. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a LOCATARIA.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE Tart, 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos.

Será reajustado anualmente segundo a variação do índice Geral de Preços de Mercado da Fundação 
Getúlio Vargas (IGP-M/FGV) acumulado durante o ano,

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XTVl

O LOCATÁRIO obriga-se a;

Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e 
com 0 fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
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Realizar vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa 
do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 
descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações 
decorrentes do uso normal;

Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as 
eventuais turbações de terceiros;

Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito 
ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do 
artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991;

Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados 
por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do 
LOCADOR;

Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos 
condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou 
exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATARIO;

Pagar as despesas ordinárias, entendidas como aquelas necessárias à sua administração, como, por 
exemplo:

a) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
b) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;
c) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e 
de segurança, de uso comum;
d) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum;

Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 
hipótese prevista no artigo 27 da Lei n® 8.245, de 1991;

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fart. 92. XIV. XVI e XVin

O LOCADOR obriga-se a:

Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 
observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta;

Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem 
jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os
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esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 
avaliação por parte da Administração;

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para 
entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação 
genérica;

Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas 
as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a 
contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel;

Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas combate a incêndio e rede de lógica, 
bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo de contratação;

Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam 
sendo exigidas;

Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;

Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o pagamento do prêmio 
de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa natureza;

Informar ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 
apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n^ 13.709. de 14 de agosto de 2018 lUGPDY. quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO fart. 92. XIT e XTID e 
BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO _____________

10.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATARIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício 
do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código 
Civil.
10.2. O LOCATÁRIO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações 
indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
10.3. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofi*e 
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO , devendo o imóvel locado, 
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.
10.4. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi recebido 
pelo LOCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria 
para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV)____________

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
fimcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n*^ 12.846, de 1® de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infmções acima descritas as seguintes 
sanções:
a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^2°. da Lei n° 14.133. de 20211:
b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156. § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021):
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c. Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade, mais grave (art. 156. §5°. da Lei n° 14.133. de 
2021).
d. Multa:
(l)moratória de....% (.... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de.....(....... ) dias;

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n*^ 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.5. Os atos previstos como infi^ções administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei xf 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 
14.133.de 2021)

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161. da Lei n° 14.133.de 2021)

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XDO

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
a) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
b) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
c) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Q Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131,caputdaLein.° 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIID

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do PREVINA - MS.

I) Gestão/Unidade: xx;xxxxxxxxxxx
II) Fonte de Recursos: xx; xxxxxxxxx
III) Despesa: xx;
IV) Complemento de Elemento: xxxxx

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. UD

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
if 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n*^ 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133.de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, ^2°. da Lei n. 12.527. de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, SD

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Castro Alves/BA para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92. §1°. da Lei n° 14.133/21.

Castro Alves/BA, xx de xxxx de 2026.

Representante legai do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADa
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SOLANGE BORGES BARRETO 
CPF: 021.554.835-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:05:22 do dia 20/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/01/2027.
Código de controie da certidão: AF4B.55BA.C32D.EC2E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


ESTADO DA BAHIAw: MUNICÍPIO DE CASTRO ALVES
CNPJ: 13.693.122/0001-52

17/07/2026
16/08/2026

Emissão:
Validade:
Impressão: 17/07/2026

CERTIDÃO NEGATIVA 

PESSOA FiSICA
N® 00000530/2026

Certificamos para os devidos fins de direito e a quem interessar possa que, após consulta 
aos registros da DÍVIDA ATIVA do Município, constatamos que o contribuinte portador do 
CPF abaixo não encontra-se neles inserido, não havendo portanto, nesta data, nenhum 
débito em seu nome. Ficando aqui ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de 
inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

O referido é verdade e dou fé.

SOLANGE BORGES BARRETO 
CPF: 02155483538 
RUA IDALINA RIBEIRO. N® S/N 
Complemento:
Bairro: CENTRO
44500-000 - CASTRO ALVES - BA

llillllllllllllllillllllíllllllllllllllCertidão emitida diretamente no setor.
A assinatura do servidor perfeitamente 
identificado substitui qualquer outro tipo de 
validação.

00520260000053000009098531
Emissor: API PORTALDOCONTRIBUINTE
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SOLANGE BORGES BARRETO 
CPF: 021.554.835-38 
Certidão n°; 62485046/2026 
Expedição: 17/07/2026, às 09:34:31
Validade: 13/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que SOLANGE BORGES BARRETO, inscrito (a) no CPF sob o n° 
021.554.835-38, NÂO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt3t3t.jus.br

http://www.tst.jus.br
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Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20263378826

NOME

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPFinscriçAo estadual

021.554.835-38

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, reiativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engioba todos os seus estabeiecimentos quanto à inexistência de débitos, inciusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressaivado o direito da Fazenda Púbiica do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 17/07/2026, conforme Portaria n® 918/99, sendo váiida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÂRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.. «

RelCertidaoNegativa.rptPágina 1 de 1

http://www.sefaz.ba.gov.br
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CONTRATO DE LOCACÃO DE IMÓVEL

Contrato Particular de Locação de Imóvel que entre se celet ram de um lado na qualidadè de 
LOCADOR{A) Sr® Adailse Moreira de Almeida, brasileira, maic r, solteira, dona dp lar, portadora da 
Cédula de Identidade RG n®. 35416875-7 SSP/BA e CPF n634.561.095-04, residente na 
Rua 2® Trav. Marechal n® 255; Centro, na cidade de Castro Alves- BA, e do outro lado na qualidade 
de LOCATÁRIO(A) Solange Borges Barreto, maior, casaca, dona do lar, RG: 16.207.508- 
13, CPF: 021.554.835-38, residente e domiciliada na Rua ProP Idaüna Ribeiro s/n, neste 
município de Castro Alves — Bahia.

Cláusula Primeira - Este contrato tem como Objeto a locado de um imóvel urbano prédio, 
que consta na matricula 7.750, Livro 2, registro geral n® Oó 
com 2 pavimentes, situado na Rua ProP Idalina Ribeiro S/N,
0102.021.0591.001, primeiro pavimento térreo comercial 2 dortas de enrolar de chapa raiada 
de frente, 1 portão de ferro, 1 porta de enrolar raiada pela lateral esquerda, coberta de lage 
pré-moldada, dividido internamente em 2 vãos, sendo o primeiro vão com balcão, 1 banheiro 
masculino, 1 escala que dá acesso ao segundo pavimente residencial de piso cerâmica, 1 
reservatório de água construído medindo 120.88m® segurdo pavimento residencial com 1 
porta, 2 janelas, 1 janela de frente, 1 janela pela lateral esque rda e 1 portão de ferro de acesso 
para o referido pavimento, 1 varando de frente coberta con telhas de cerâmica, madeira e 
forro PVC, dividido internamente com 1 sala, 3 quartos, 1 copa, 1 cozinha, 1 deposito e 1 
sanitário completo, construída medindo 107.42m^, a constiução está ern alicerce de radie, 
concreto, parede de bloco cerâmica construído em terremi próprio medindo 68.95 metros, 
terreno posseiro medindo 51.93, perfazendo uma área total Je 120.88,*.
CESSÃO. SUBLOCAÇÃO E EMPRÉSTIMO: O locatário poderá transferir este contrato, ou 
sublocar o imóvel no todo ou em parte, sem prévia autoriza^ ão por escrito do locador.

, datado em 17/03/2006, imóvel 
sidade de Castro AvIes-BA, IPTU

Cláusula Segunda - O valor ora contrato para a locação do imóvel de R$ 1.200,00 (hum mil 
e duzentos reais), que o locatário se compromete a pagar nr ensalmente até o dia 10 de cada 
mês. Que será pago via Pix, chave tel.: 75 9 81440647, cDm nome de Adailse Moreira de 
Almeida, banco Caixa Econômica Federal. Sendo que o alug jei pode ser reajustado de acordo 
com 0 salário mínimo.

Cláusula Terceira - O prazo de vigência do Objeto deste o mtrato será de 3 anos a começar 
no dia 10/04/2025 com término em 10/04/2028.

Cláusula Quarta - O locatário se compromete a pagar todo > os tributos que recaíres sobre o 
referido imóvel, durante o período em que estiver morando no mesmo.

Cláusula Quinta - A LOCATÁRIA se obriga a pagar todos o» impostos, taxas e encargos que 
incidam ou venham a incidir sobre o imóvel ora locado, tais c smo: IPTU, energia, taxa de água 
e esgoto a favor do LOCADOR O pagamento de tais ônu 5 far-se-á na medida em que se 
tornem exigíveis.

Parágrafo único - A LOCATÁRIA exibirá os recibos devic amente quitados ao LOCADOR, 
QUANDO FOR EXIGIDO.

Cláusula Sexta - DA MORA
O atraso do pagamento do aluguel ou dos encargos, p)r si $ó, independentemente de 
qualquer notificação judicial, constitui a LOCATÁRIA em mo 'a, hipótese em que a importância 
devida será acrescida de multa moratória no percentual de 2% (dois por cento), além da 
incidência sobre o total do débito de juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao 
mês e atualização monetária, peto índice legal.
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Cláusula Sétima - Da Destinação - A LOCATÁRIA se obriga a manter o imóvel na mais 
perfeita condição de conservação e asseio, responsabilizando-se pela reparação imediata de 
qualquer estrago ou dano provocado, obrigando-se a restí uir o imóvel em perfeitas condições 
de uso quando finda ou rescindida a locação.

Cláusula Oitava > Das Benfeitorias - Qualquer benfeitor! a ou construção que seja destinada 
ao imóvel objeto deste, deverá de imediato, ser submetida a autorização expressa do 
LOCADOR. Vindo a ser feita benfeitoria, faculta ao LOCVDOR aceitá-la ou não, restando a 
LOCATÁRIA em caso do LOCADOR não aceitá-la, modif car o imóvel da maneira que lhe foi 
entregue. As benfeitorias, consertos ou reparos farão parte integrante do imóvel, não 
assistindo a LOCATÁRIA o direito de retenção ou indeníz ição sobre a mesma.

Cláusula Nona - Das Obrigações Do Locatário- Ofcriga-se também a LOCATÁRIA a 
encaminhar em tempo hábil e sob protocolo ao LOCADOi ^ quaisquer notificações que digam 
respeito ao imóvel locado, sob pena de responder pelas )brigações fiscais a que der causa, 
quer seja pelo atraso ou falta de atendimento e recolhime ito nos encargos em questão.

Cláusula Décima - Da Rescisão- A violação de quaisquer das cláusulas do presente contrato, 
bem como de qualquer disposições que a ele se aplíc uem, importarão na sua imediata 
rescisão, sem embargo de reparação, pela parte cuff ada, dos prejuízos pela rescisão 
advindos.

Cláusula Décima Primeira - Da Resillção - Caso a LOCATÁRIA, antes de expirado o prazo 
estabelecido na Cláusula Segunda, pretenda devolver o ir lóvel, deverá notificar o LOCADOR. 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, da data que desocupará.

Cláusula Décima Segunda - Da Entrega Das Chaves- £ ómente consíderar-se-á recebido o 
imóvel pelo LOCADOR após vistoriado, verificado o cump imento das obrigações assumidas, 
até que seja aceito o imóvel pelo LOCADOR. e entregue a -OCATÁRIA termo de recebimento.

Fica eleito o fórum desta comarca para dirimir quaisquer qi estões decorrentes desse contrato, 
com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais priv legiado que seja.
E assim, por estarem justos ê contratados, assinam o pre; ente instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma que, depois de lidas e achadas confo me, vão também ser assinadas por 
02 (duas) testemunhas, para que produza seus devidos e legais efeitos.

Castro AlVes - Bahia, 10 de Abril de 2025

' Adàlise Moreira de Almef Ia
Locador

Solange Borges Barre 
Locatário

o

Testemunhas;

1.

2.
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Gfifunla). eopá,,';Ò1-'(urTia)VcoziKháx:0jl' (umj; dép òs!t^^ft'':(ürrry)sariitarip. 
çp,.mplétp',', Í0'j ,('ümaj .arèa- de; ''.sery.iço., piso: -ile.- cerâmiõáv OT' (um)-: 
rége.iryatÔVjo .de.làgua-, com, 'â,r'ea-,cohst'ruída-'rnêd ndo- 'i,0,7-,42m2' Ccepto,; e: 
,sê,té, -rnètros: ,e .q'ü'ar,en,ta .e; dòis dêcímetrós' quad !:ad,ps); çonstrüçêp- ;èstá.. 
êrn' áiic'é'rc'ê :áê;.,rá,ai;êr- iê' ,'Gdhc.fèt'd,.; ,pârédê;s...dé blqc,0s^de ..ceiârTijeá, 
construído em- tèrrehò.j.própriò mèdindo^:;,68,;95rh2 :è, .téirènò. ,p,óss.eir.o;' 
medindo, :5.1,9'3m,2; „ perfazendo, urna- ársaf, total ,f2Ò,88m2. 
P.RÒPÍ^'lÉTÃRÍA: 'ÁDÀiLSÉ .MÓ DE,,ÀLl\/l,EI,P'À. brasiiéira,, maior;,
sdlieira;. "dòmefõiahte;: ie.:L3è4Í6875i7;; GPRé^56.Í.095;^t)Á,,' ;iesidêpje';p;^ 
dòmicilradá hêstá- -didàdé,.' '.TÍTULD;: Goropra-; ,í,-.Vêndà:, FOiRM,'^., 00.'

•it;-

....... '■ -y



de Notas do Taboleiro 
ordem OOT.06, de 14.06.2006.

da, brasileiro, maior, 
comerciante. C.l.5127557, CPF.531255335-20, rlesidente e domiciliado 
nesta cidade, este adquiriu da seguinte forma: c prédio por construção 
própria devidamente averbado sob n° 2, em 07/06^06, e o terreno através 
do R-1, de 14/12/2000, ambos da matrícula já citada, este (o terreno), a 
Neusa Matos Sampaio e seu marido Mário Arjtônio Lisboa Sampaio, 
conforme Escritura Pública de Compra e Venda Ia 
Notas local,' ho liyro 146, fls. 168, ordem 092/00 
Matos Sampaio e seu marido Mário Antônio LisbDa Sampaio adquiriram 
através da matrícula n® 5.328. livro 2, registro gerí 1 n° 2, de 29/12/1987, a 
Altina Barreto Silva Matos, nos termos do Formal de Partilha datado de 
24/04/1986. extraído dos Autos n° 7.135, do Inventário de bens deixados 
por falecimento da mesma, expedido pelo Cartóri) da 5® Vara de Família 
e Sucessões da Comarca de Salvador-BA. perfazendo a presente busca

Referido é Verdade e

TÍTULO: Escritura Pública lavrada no Tabelionato 
do Castro,^ livro 01, fls. 007, 
TRANSMITENTE: Erivaldo Moreira de Alme

/rada no Tabelionato de
de 13/1,0/2000; Neusa

um período superior a 25 (vinte e cinco) anos. O 
Dou Fé. Castro Alves, 23 de janeiro de 2013.
O OFICIAL ----

Título»’



■ iCi'3Z sn raãier a oonoreto, parades de biocjs de ceraiiiica* sittAacD &
:>ia ?2^í'SS3orc. :da21na Ribeiro, a/nS, neèta cidade, em área de terr^o medindo^ .

(stssei-ia e oito metros e noveata e ciado deciaetros quadrados; de oue 
iratá aats matrícula, e 51,93n2 (cinquenta e um metros e noventa e tres dscims- 
tros quadrados)'de terreno posseiro, perfazendo I20,88a2, Cadastro toobiliario* 
£!unieipal n9 01.02.021.059l.001. Valor da Construção: PS.15.000,00 (quinza mil' 
rsois),

fé. o opiciaí- _jí.——^
>>7.750.""C£atr3 AÍvea,17707.*Õ6 . TRAUaiITãirE: EHIVâLDO H0R2ÍRA TB AIH3IDA,
íá raall-®icaáo. ADíJüiriSnTS: APAILSB MOiOIRA OE AIHSIEA, brasileira, maior, ool-’ 
■;sira, comerciante, O.I. 35416875-7, CP?. 634561095-04, residente.e domiciUaáa* 
nsswS cidade. íítuloi Compra e Venda. Porma do Titulo: Escritura ^ublica lavrada 
:ío vabellonato ds Sotaa do Taboleiro do Caatro, no livao 01, fls. 007ordem 007 
,05, de 14.06.2006. Valor e’Avaliação '^iseali a8.15.00C,00 (quinze mil reais).

• ... 521289

f EAJ- 52U55

3ou fó. 0 Oficial___ (
' T5w

\

CERTIDÃO’ »

\

■••S.•-% _ Eu, AHTüR CARIOS LUCEÍJA mAMS. Oficial do '
Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas desta Comarca, CERTIfTCO que o* 
presente documento foi yerocopiado do original e retrata fielmente o cons-' 
tante no mesmo, de acordo com o ar-tigo 19. parágrafo. 12 da I^i 6.015/73, de 

- lei de Registros Públicos. 0 Referido é Verdade-e Dou Pe. Castro31.12.73
Alves-BA, CÍU- ■CÍA_e3o*iò-
0 OFICIAL

í



OftcifI Titular ' M®R9K^3

OFlCIO DO REGISTRO OE IMÓVEIS
BAHIA

1»&
(m 2000REGISTHO GERAL-ANO

PZOIH JUDICIÁRIO

; Uaa àe tvr«!14,12,2000 identificação (>0 IMÓVEL.‘MTRÍCULA N^TtTpO ______________
- rtedr-ridc 58,95^2 (esaseni^ e^cits aô-trr.a e-icvegta e cinoo

nesta ctiade a ^ -rof&ssora -^aalLna ^ioelro, oonfrcn-cr.^? 
ooa c paBBolo r^Tílicoí lado direito, cex-a casa de^^Isaoe^^-^^

, oca c C’üntal da saaa da da-3ca ietftí írente com a.-*aa rroi-ser^
tr,ndc 10,35- X U,40£ X 10,10c X T,8c= (dea metros e i

oentimsoros ia írsate, «uatorza setros e o^^arer.ta centiaetrce' do I
«troe e dez ocntiaetroç do lado ees.uerdc per oeto matrea e ci 

02 de i\mdo. 7RQ?TaT.?J^lOSt xrJÜA e eeu arr.co
oasades, di lar, ansorliSiro, "•!. 

391S00995-S1» retpeotivanente,
Uatrícu! a rfi 5»323, «

DATA 1

•I: v.i
j

*■

s" '.r;^■ rz.
- .• •* •>

I
?zI

certimet:
:;X0 IiISBOa SAKPAIO, *erasilciros 

5 ?ilcS^Zr 3??,.'300232705-51 s 
í:-..*.:í 2x SilviZor-Ba# 'lirLUC

-1

10 A. tI -i reajdentee tz •.
orior:

T" i.

■:iNi"S: lecsA MATCS s.vir'Ârcj
f gdOB, --<* —- - <

5127557, Ir?. 53125='
6 Venda. -6rna ic 

local no llvrc 14-5, fls

, 2Pli>*SHI. Ca-tro •nvc}Sjl4,l2.2000
cc IIJIO .LTíCIÍlO II32CÍ. SíiCPAIO, já (iixalifi 

^raBlleirc, naior, oonaroiante,^C 
, rssidBnte o icrdciliado nesta cideas» o
Sscrítíã-a Í^IlJiioa lE.'.T5n£ r.o Ct09llor^.íc ís Sotae _

:rd3nC92/D0, da 13.10.2000. 'Talcrs ?í.100,00. Aj,4iiaçao --lECax: Sí.x.OO,
ílri:-. cil resLifi).

0 c?icui^

—1- 7.750 
i; £c-.. rsri
) r/ -... .. q: Jprec.

j
■I•'(f

<s SA^ 131404
-c-

i8ta ayarbaçio noa teraos |Uv.2-7.750. Ceatro Alvea, 07.06.2006 .*roooáe-8e a ^

quU apre»«:tou Alví^ ds U=en£a para oÍ oé'-
A-T^á d® Uoaiija para legulariaaçao de loounentoa, o jdiso 009/06, ae 04.01.06, ,
;lvar| d« Kablt»-i8 a» 009/06, d. 04.04.06, expedldaa pela Prefeitura Kunxíi?^ ;

rílanta dc Incval oca assinatura aobre cariabo Ia prepoato da ?rsf€---.-B 
^ da Hábito coa afeito d. Hagativa 001022006-04025100 aa '
,•5.6;.06, :^-a oonetar a oenetruçSc do prédio de aua preprieda^ com do-j -avi- 

; PHIM2I30 PAVI!(atro tírreo, coaersial, soa 02 (di^a) portaa de •‘®!
xxxpa ralado ie frente, 01 (ua portão de ferro. Oi (tna) porta de en^cxi.^ e 
cn£»a ralada sela lateral eaquerda, ooberta^da lage irenoxdada, dív..diuO___ 
cente em 02 (doie) vãos, eendo o priaeiro vao ean baleac, Ox (un) í..., 
ae-ada que dá aoeaaa ao segundo pavimento residência: , pi60 de saramioa, 
«..-—-tír^o de agua, soa-wr^ construída medindo 12C ,88n2 (oen.o a yn.e *^,“--7,

r

ir.sntcB:

I

divl-♦ I
1

>

2ont. vt reo.cjc.:c.au
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h-:k- t destá Gó;nírcS;.:no fiv™Vi? 0»=^
.6n,.a.«=o;^b,s)^óo,c,íadáisy,.ço%ado,(B^^ como ..auvarnema . ,

yándi(mí pela prosenie esçrUuya e ní melHdrkfp.ma da di-pilo, pelo p,^

”? ,15V0,00;0b (dÜINZE filL f?tftis) .r.
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Vi’i.
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em;moedá ç.orrérilè dá
'• • ' •-• .SÉ. *mésmo(s). oulorgàdo(s)’còmprador.(è,si ,oçebpü{ram);nè5le álo,

" ■ ■";S:ao,a,.áeddo,prdod,P^ad^d,í¥lenaJdddddio,:parded,.èmpd.^

.rás-é:ifánsmdi,ndo 0(8) pessoa^ ^ :. . . ,, ..-y consicíè-

re(m) sua'tsjídorá em diante, havendo^a .,, , ,.,J. " . ,
da oVéftnle-escrilura ■« da: Üaüsúla ■cpnslílüiekklkisaaCraml.mpIs ;p(rV oulo.ganle(s) ven „, 

^■«un^ipa).'pdlb(sí bGíSriaàoíséJ^braiàrias,, me râkáilp^^

:p„eacei,:bá,m,,eaia:epçiiaí.bi^oaÃíeaíd-e^

raió/dá^ CQMÁtRp.CENtÓS í CIlÍQUtWTA R,ESf7,

:tioi%-Ay4iâçSo ..,
ííiSHM^^SSMSiè&í àa^^ tiaa^é^dB :C»8^tro :AlV8^^^ 

dr bV Í5 v0t)Ó,00- (;quini.:>nii rà.is) , cohf opoié^o riprowa- «on,,
a;.n;to. ar .
.P|> 4à Praf.Híí?$-ííbnj^í ay Ç;id«dB- d#^ti3tro 

viáò junto»:'ay^w 
.ram dae,voxt^àè5ÍaÍà#Eííyiaõor:NiftaÇi^?a»r on 

,U8Í n« 7;43J,kaa?Í8iá2ãV85,.. ragulamàntsdav pplp 

d». 9a*P?*Í98á»'i^F»P foram yprfáontada». pelas .pai 
ré8poniabiÍiaéa:B.4lá80:aecorrBntã>i . .
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conforme prOTuração(õ,M')/e:./súbstã^;ecIII ^*-K-*rx-x
■i*iti’xiiíKVV-'i(rx>x-x'rx-'xrX>Xrx-x-X-^,•••*'• . - •'••• •• . •• •

i

Ifeymã
.yérid« .V ;r ifê.ridà :òutot;Qaáà crá 

prádora: íum ":pr«d‘ió >cõo 02 (dàÍ8:) ;pávÍOTe vto>> conforma 
to .Bb«lxor >RIWtÍRO;:P,AÚÍMENTP JCRREQ:. çsmarcrol:,. 
kô) .pòrtas. do. gnrfólar-d® chapa r.aliria; la 'frantoV; 01/ (üm) •. 
íortaa da érrò; Oi. (umá) ppr.ta dè anprol.ár d» chapa. rfifàf. 
pòiá latatal-jiòsqué^acobar.tura da. lags • pr.amoldada* dividi-

balcãòi Òí' tOÜíní.iWiC*=í.- P;l. (úmã). .aaçada.-.-qüa.-da acpâao ao/Bagun- 
■do'':paviman.to.:'ír:ij8ldVhc -pi^p- ;t;pdó.-^ám; F®re.m;ic'a;ii.;;01-. .(.üm) 
;8B^vatdr:io.^;d0,■{egu'ã, .com^- area-.rçpriatruidar.madln^^^^
■■•(■ canto’; é vinti'rn9tTO» :é.àiténta/m oÍto:^■SEGUNDO .RÃVÍnÊNT0:-RE!'5^^i^^^ =01 :(|jma) porta a. 02 (dur'- mJ
-aa;) ■Íjiniiáii:dérpriht8i;-:gir;<ü^í)' ^ lataral^-aafluppda^;bi ■(■■irt)’portão ■■da;\fiarp.o;:'cíu0:‘.d.a^ac:88aò>í^M «
irantbVí^Ol (.cima)fvarahdá-da.fxóhtacobcrturp com talhaa -.-ám: «4*/
carSiiiròB r mádaípáVv-coffl . fòrrò. dã PiU^iÇ., ;diyidid8 intarnaman

■ ta' Pm Ò1 >.(:umá).í-aãré:vU'd3;-( traia.) buãr.tòa ituij.à') .copa j .-.Ol^T
:Cúraa)-:bõiln^^ Oi-;(yã 5. .8.ãhi.t.ario..'cp.rob^^^^^^^^

• Oi (únà)- áròá .^oiaòrviço,: :p.l80-:d çarari ica>, ;01 (;yra) raaeryp-
■ nòbip/d® /^yua^r-^CpmJi^orpaf CP '^doa^^eon^^

■ ■8-.8ata.,oat.r;oB;^yí;qu8r8nt:a;Q/.d.qla;.:d,acim8troa).,qu8.dr.ado8..^.c 
trúçao •oata .em alicàrca. da. jadiar .a. cor çrato^, -paredM^
CÕB :di .-carSinl^cav'Coín jaa i aag^ cpnfiontaço.óa^.tApp.-D.IREl.r^

iISí: c;ÜÍ%^caâa :da. laabal dS/tBl;; LApo! i^QUERDÇj o :pàjã.ld
.cúbii'cò:| •rUNDÒS-; xbm;':o quintal, da caaa- da Rua da ;Bíb ;yi8.ta':>

^ ^b.TREN,TEÍ;ícbm ^..Rua -^ProfasaCra^adallna) fllP^r5y,yi;^ada^:nMV- .. 
ta Cídada da 'Caatrò AÍv88*?BAHlA, na •Rüc;.Prof;cs.eora^iI.dallna . ^ ^•flÍbiÍrt:íÍyYÍ«'í'"ÍrtíbrÍÍW^KÍí:e'Baáitr:r Ímài UiartoÍMühiçifiW áoj: ^

.:nuni8fo.. <i^j;:in5ç,r;i.ç8Õ idivorvo?! .:.q59i. 09,1,,
:por cohstrüçSo, própria ;o a orcáa' do • tor.i pno,proprio, atravao 
■da. Eacriturá. Publica do! Compr* ;:o’ Vahda: lov/rad^.np Tabaliono?

■ to da. Notáa do' Cidadé'.d«; CBátr.p:.AlvGBsE áhla.,' lavrada np- li-í 
vro pb: 1‘4'6 a» >òlhàB hB >16B.?- .0rd.om,:\ 0! .2VPP.f .dayldámãnta ma-

> ;tricuiadá hdXeítbtiò :db..Hegl8tr:o,:d8,IVo«8Í8. a :Hfpoi;ocap _jdp.. 
C.ònàtca do VCaotro .Aivoa-BahiB, pòb.. nuá.ilW%vaiíbíçSo í?, "dp .Uviíp: 2, ;dàtadp dó:.p- ■ d^':dunhd^a. 2iQ0d,: } 
.póÍ6-.-0'f:icÍBi;.-i-;;Ar.túr. 'Ç.á.i;'1^8:>L'í,cpna -ypa^nPir ;.-,ma'ÍB ..a-, a.r.pa do.'.
■áíW»!V> ..P^ã^ai-r.Pi-T,
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OOCUUENTO AUXIUAR DE NOTA FISCAL OEAGUA E SANEAMENTO ELHRÚNa
\ . • ví Emprna Baiana da Aouai a Sanaamanio S/A 

, CNPJ: 13.SO4.S79/O0OMO Inac. Eal.:00885571
! 4* Avanlda, n* 420. CtnOo AdmInlatraUvo da Bahia (CAB) 

Salvador. Bahia. Braall - CEP: 41,74S*30Ú

TOTAL A PAGAR

• 1

ERIVALDO MOREIRA DE ALMEIDA
RU lORLINA RÍUEIRO. 002S7 
rruTDo
CRSTRU RLUES/RR 

• CPF/CHPJ: 531.•••.“•-20

R$ 341.04
VENCIMENTO

U//08/2026

44500-000 CASIfiO RLOES

N MAÍniCUlA N ' CONlHAIO RCf ERfcNCIA DATA OAf MISSÃO N'0O HIDROMtTRO

A18S55n73R/7n7R 05/07/2026flqnnQQnTTtwfinn»;
AVISO

TODOS JUNTOS CONTRA A DEN6UE.DEN6UE NATAINAO DEIXE 
AGUA PARAOAIPROTEJA SUA FAHILIA.GOVERNO DA BAHIA. 

DATA PREVISTA PARA PROXINA LEITURA: 05/06/2026

NOTA FISCAL N.02648301-2 - S£R!{: 001 
DATA DE EHISSAO: 05/07/2026 
Consulte pbIs chave de acesso ei 
https://dfB-eortal.surs. rs. wu.br/NFAfl/consulta 
ChauB de Acesso:
2926 0613 5046 7500 0110 7500 1026 4830 1220 2079 1702 
EHITIDO EH CONTINGÊNCIA. Pendente de autorizacao.

RfcCISTRO DO CONSUMO (cm m |
^.. jiMClTMIbil _

• ‘;cí.ipos.>;aí> ua üoijva

. «Ç— mHMeft«»flenMm«i^.aain*m >

COMERCIAL COMERCIAL I M0.a/2T726 ■■ 
07/2í2fi» I 
06./'2026-< 

125.46 aa/2026«« 3
19.16 04./2026

192.64

S
ATE 6 HIN 
7 A 10 
II R 50

6
64 4.79

7 27,52 - -
' Consumo Apuado no méa 
Consumo Carro Pipa (m*) 
UrModoa da Consumo • UC

.5
17

)
: RsstoM*d<*olndMduelaúa{tn>) 
‘ Consumo/Un<daCa(m^

• iConsuTP Faturado (m*)

■ DISCRIMINAÇÃO DOS Lt NÇAMFNTOS NA CONTA (.?S|
17Omrjjli VM» «a» .. . oia

17CONS. AGUA I7l3 
MULTA REF. 06/26 
JUROS REF. 06/26

337.26 0.00 0.33 3.03
2.94 0.00 0.00 Ô.OO
0.87 0.00 0.00 0.00 ^

IMrORMAÇüf S SOBRE A OUAllOAOb DA AGUA
Ofcnio F«âcr«l (f IMTZOW • Amxq dl KR rf 0V2»n

J»

0025 0028 0028
0025 0026 0027
0025 0028 0027
0025 0028 0028

: Ta—
Açua ffüctsttdaícm "w rn4«'.T,s oarmiUaD

da«U 1:S rr^M

Informada do algnineado doa parlmatioa da 
quaUdada da água aatto no vwbo daata cont&
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 

CNPJ- 13.693.122/0001-52

CASTRO ALVES - BA, 27 de Julho de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

A/C: Comissão de Contratação
REFERÊNCIA: abertura de processo administrativo objetivando a Contratação de pessoa 

física para prestação de serviço de locação de imóvel destinado ao funcionamento do 

Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA.

Em resposta ao documento de formalização de demanda expedido pela Secretaria 

Municipal de Saúde, solicitando a abertura de processo administrativo objetivando a 

Contratação de pessoa física para prestação de serviço de locação de imóvel destinado 

ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA.

DECIDO:

Autorizo abertura do referido processo para a locação de imóvel por meio de 

inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, inciso V, § 5°, da lei 14.133/21, 
uma vez que a competição torna-se inviável devido á dificuldade ou impossibilidade de 

estabelecer comparação objetiva.
Por fim, encaminho ao setor de Licitações para demais providências administrativas.

FERNANDA^RVALHO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

.



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 

CNPJ- 13.693.122/0001-52

PROCESSO ADMINISTRATIVO; 120/2026 

INEXIGIBILIDADE: 081/2026

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: trata-se da Contratação de pessoa 

física para prestação de serviço de locação de imóvel destinado ao funcionamento do 

Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- BA.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE: Conforme destacado na 

solicitação da unidade requisitante a contratada não possui imóvel com estrutura 

necessária, adequada para atender aos objetivos e funções da Secretaria de Educação.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: O valor estimado para locação de um imóvel 
com características semelhantes aos deste estudo é de R$ 20.400,00 (vinte mil e 

quatrocentos reais), em 12 parcelas de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais) levando em 

conta a avaliação realizada pela Comissão de Avaliação de Imóvel, nomeada pelo decreto 

n° 015/2025, conforme Laudo de Avaliação de Imóvel realizado na data 20/07/2026.

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO: Ratificamos a legalidade do processo de 

inexigibilidade de licitações, amparado no art. 74, inc V da lei 14.133/21, face ao 

atendimento de todos pré-requisitos legais. Sendo assim, não há, impedimento de ordem 

legal para o acolhimento da postulação de inexigibilidade.

CASTRO ALVES - BA, 27 de Julho^ 2026.

ÍCÃ^O^RAGÃO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES

CNPJ-13.693.122/0001-52

CASTRO ALVES - BA, 27 de Julho de 2026.

Da: Comissão De Contratação 
Para: Setor de Contabilidade

Assunto: Informação sobre dotação orçamentária para abertura de processo 

administrativo objetivando a Contratação de pessoa física para prestação de serviço de 

locação de imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do Município 

de Castro Alves- BA.

Processo administrativo: 120/2026

Prezado Senhor,

Em observância ao art. 72, inc. IV da fei 14.133/21 solicitamos do setor contábil a 

indicação dos recursos orçamentários para Contratação de pessoa física para prestação 

de serviço de locação de imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, 
do Município de Castro Alves- BA.

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no 

valor de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), em 12 parceias de R$ 1.700,00 

(mil e setecentos reais).

Atenciosamente,

ÍCARC^^GÃO
AGENTE DpXONTRATAÇÃO



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 

CNPJ-13.693.122/0001-52

PARECER CONTÁBIL

Castro Alves - BA, 03 de Agosto de 2026.

Do: Setor de Contabilidade 

Para: Comissão De Contratação

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 120/2026

Senhor Presidente,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da existência de 

dotação orçamentária para custear a Contratação de pessoa física para prestação de 

serviço de locação de imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do 

Município de Castro Alves- BA. tenho a informa-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se 

reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órg. 1100- Secretaria de Saúde 

Unid. 1101- Fundo Municipal de Saúde
PA-2041- Gestão das Ações Administrativas do Fundo Municipal de Saúde 

33.90.36.00.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 

15001002- Recursos não vinculados de Impostos Destinados a Despesa com 

Ações e Serviços Públicos da Saúde

Atenciosamente,

FRANCINEIDÉÓLIVEIRA 
SETOR DE CONTABILIDADE



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 

CNPJ- 13.693.122/0001-52

Castro Alves - BA, 03 de Agosto de 2026.

Da: Comissão De Contratação

Para: Procuradoria Geral do Município de Castro Alves

Assunto: Contratação de pessoa física para prestação de serviço de locação de imóvel 

destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Saúde, do Município de Castro Alves- 

BA.

Processo Administrativo: 120/2026

Em conformidade com Lei Federal 14.133/21, mais precisamente no seu art. 72 
caput. solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de 
inexigibilidade de licitação, e que seja elaborado um parecer jurídico para que o mesmo 
transcorra dentro dos tramites legais e lisura administrativa.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 
inexigibilidade o art. 74, inc. V da lei 14.133/21.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a solicitação de despesa 
da unidade requisitante, documentação referente ao proprietário e do imóvel a ser locado, 
laudo de avaliação, razão da escolha, declaração de imóveis vagos e justificativa para 
contratação por inexigibilidade. Seguem também a indicação de recursos orçamentários e 
minuta de contrato para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico 
favorável para que a autoridade superior ratifique o ato de inexigibilidade e proceda com a 
devida publicidade, face ao disposto no art. 72, da Lei n°. 14.133/21.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros 
votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

[C GÂO
AGENTÉ^E CONTRATAÇÃO



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES
CNPJ: 13.693.122/0001-52

fíl

PARECER JURÍDICO

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Saúde.
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação n® 081/2026. Processo Administrativo n° 120/2026.

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 
DO ALMOXARIFADO DA SAÚDE. DO MUNICÍPIO 
DE CASTRO ALVES.

i-SINOPSE FÁTICA

// Trata-se de consulta quanto à possibilidade de inexigibilidade de licitação para 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de locação de imóvel destinado 

ao funcionamento do almoxarifado da Saúde, do município de Castro Alves, nos termos 

do art. 74." V da Lei Federal n.® 14.133/2021.

Os autos foram instruídos com: Documento de Formalização da Demanda. Estudo 

Técnico Preliminar, Termo de Referência, Laudo de Avaliação do Imóvel. Certificação de 

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis, Justificativa de Singularidade do 

Bem, dentre outros documentos.

É o relatório do necessário.

Para responder à consulta acima apresentada, passaremos a exarar o parecer 

jurídico que se segue.

II-ANÁLISE JURÍDICA

A licitação, conforme mandamento expressamente disposto no artigo 37, XXI 

da Constituição Federal, constitui-se no procedimento por excelência que precede 

a contratação de obras, compras, serviços e alienações no âmbito da Administração 

Pública, sendo norteada por uma série de princípios constitucionais e 

infraconstitucionais, dentre os quais merecem um especial destaque os princípios da 

ísonomia e da escolha da melhor proposta.
Muito embora a licitação seja a regra constitucional prevista, a própria 

constituição ressalva os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação previstos na 

legislação infraconstitucional. Uma dessas situações de inexigibilidade de licitação 

está contida no art. 74, V da Lei n. 14.133/2021, que assim dispõe:



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES
CNPJ: 13.693.122/0001-52

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 
de localização tomem necessária sua escolha.;
§ 5^ Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, 
devem ser observados os seguintes requisitos;
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 
de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e 
do prazo de amortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 
que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para
ela.

Feitas essas considerações preliminares, passamos agora a responder a 
presente consulta.

Três são os elementos essenciais de incidência da norma prevista no art 74,
inciso V:

O primeiro aspecto a ser observado diz respeito a avaliação prévia do bem.
Consta anexado aos autos avaliação prévia, confeccionado pela Comissão de

Avaliação de Imóveis do Munícipio, que com base nos parâmetros ali descritos, 

entendeu como adequado o valor de R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais) em 

12 parcelas de R$ 1.700,00 (um mil e duzentos reais), para fins de locação do imóvel 

pretendido.

Restando, portanto, superado tal requisito.

O segundo aspecto a ser observado diz respeito à Certificação da 

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto.

No caso em análise, consta nos autos, documento intitulado como “Certificação 

de Inexistência de Imóveis Públicos Vagos e Disponíveis”, no qual se declara que: 
“... NÃO foram identificados imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam

a necessidade administrativa em referência.”

Resta, desse modo, atendido o segundo requisito exigido na legislação.

O terceiro aspecto a ser observado diz respeito a justificativas que 

demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela 

Administração e que evidenciem vantagem^ pKÓIa.



ím ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES
CNPJ; 13.693.122/0001-52

O Órgão requísitante, colacíonou aos autos justificativa de sua escolha para o 

imóvel, e os benefícios que trará ao interesse público, concluindo que: “Conclui-se, 
portanto. Que o imóvel possui a estrutura necessária para o funcionamento do
almoxarifado da Saúde. A singularidade e as características específicas deste
imóvel tornam-no a opcão mais adequada para atender aos objetivos e funções

da Secretaria Municipal de Saúde.”

Destarte, verifica-se a estrita observância dos requisitos legais para a 

concretização da contratação pretendida.

Ultrapassada os requisitos específicos da contratação, importante abordar os 

aspectos acerca da instrução processual envolvendo contratações dessa natureza.

A contratação direta impõe o cumprimento das disposições previstas no 

art. 72 da Lei 14.133/2021, que exige a formalização do processo com os 

seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;
llt - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

In casu, o DFD, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência 

apresentado pela Secretaria requisitante, atende, em tese, os requisitos formais 

estabelecidos peta Lei 14.133/2021. Quanto ao mérito desses documentos devo 

frisar que sua análise foge da esfera de atribuição da Procuradoria, tendo em vista 

que tal avaliação se reveste de cunho eminentemente técnico, razão pela qual 

compete á área técnica certificar a legitimidade e veracidade dessas informações.

Quanto a justificativa de preço, e razão de escolha do contratado, verifico que 

se fazem presentes, e parecem, s.m.j, a ender ás diretrizes já mencionadas neste 

parecer.



r® ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES
CNPJ: 13.693.122/0001-52

No caso específico, no documento "estimativa de despesa e justificativa de 

preço", há uma tabela com o valor de avaliação sugerido pela Comissão de Avaliação 

Imobiliária do Município, justificando a compatibilidade do preço proposto, atendendo 

assim, ao quanto preconizado no art. 23, §4° da Lei Federal 14.133/21.

Nota-se ainda, que será utilizado o instrumento de contrato, encontrando-se a 

respectiva minuta em conformidade com os requisitos legais. Informo, outrossim, que, 

a luz do art. 19, IV da Lei n® 14.133/21, a minuta utilizada nessa contratação foi 

adaptada com base na minuta disponibilizada pela Câmara Nacional de Modelos de 

Licitações e Contratos da Consultoria Geral da União.

Por fim, importante enfatizar a necessidade de se proceder a divulgação do ato que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do art. 72, 

parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/21.

Vale destacar, ainda, que além da divulgação no sitio eletrônico oficiai e Diário 

Oficial, à luz do art. 94, II, da Lei Federai n"* 14.133/21, a divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 

contrato, devendo ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação 

direta.

III - CONCLUSÃO
Do exposto, restrito aos aspectos Jurídico-formais, e com base na argumentação 

apresentada, entende a Procuradoria-Geral do Município pela possibilidade/víabilidade 

da contratação/locaçâo por inexígíbílidade de licitação, ante a comprovação dos 

requisitos para a sua concretização.
Ressalta-se que o presente parecer apresenta natureza jurídico-admínistrativa 

opinativa e de caráter não vinculante, ou seja, não vincula o superior hierárquico, e nem o toma 

parte de ato administrativo posterior, [v.g. STF,MS 24.631, Rei. Min. Joaquim Barbosa, j. 9-8-2007, 
DJ de 1“-2-2008.]

É 0 Parecer. SMJ.

Castro Alves/BA, 03 de agosto de 2026.

THAILLON SANTOS LOGRADO
Procurador-Geral do Município



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES 

CNPJ-13.693.122/0001-52

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120/2026- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 081/2026

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO 

que 0 PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao 

disposto no art. 74, INC V, a e art., 72, da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, 
CONSIDERANDO ainda que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências 

legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72 da 

Lei de Licitações, RATIFICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 081/2026. 
Autorizo em consequência, a proceder-se á contratação nos termos do parecer expedido pela 

Comissão De Contratação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser contratado: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

ALMOXARIFADO DA SAÚDE. DO MUNICÍPIO DE 

CASTRO ALVES- BA.

Favorecido: SOLANGE BORGES BARRETO 

Prazo de Execução e Vigência: 03 de Agosto de 2026 à 03 de Agosto de 2027

Valor Total: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), em 12 

parcelas de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais).

Fundamento Legal: art. 74, INC V e art. 72, da Lei Federal 14.133/21.
Justificativa anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação n® 081/2026.
Determino, aínda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do 

artigo 72 da Lei Federal n® 14.133/21, e que, após, seja o presente expediente devidamente 

autuado e arquivado.

CASTRO ALVES - BA, 03 de Agosto de 2026.

FERNANDA CARVALHO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
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ESTADO DA BAHIA
PREFErrURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES

CNPJ- 13.693.122/0001-52

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 120^26- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 081/2026

A vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO 
que o PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao 
disposto no art 74, INC V, a e art., 72, da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, 
CONSIDERANDO ainda que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências 
legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72 da 
Lei de Licitações, RATIFICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 081^026. 
Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer expedido pela 
Comissão De Contratação, conforme abaixo descrito;

Objeto a ser contratado: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FiSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 
ALMOXARIFADO DA SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE 
CASTRO ALVES- BA.

Favorecido: SOLANGE BORGES BARRETO 
Prazo de Execução e Vigênda: 03 de Agosto de 2026 á 03 de Agosto de 2027

Valor Total; R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), em 12 
parcelas de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais).

Fundamento Legal; art 74, INC V e art 72, da Lei Federal 14.133/21.
JustíTtcativa anexa nos autos do processo de ínexígibilidade de licitação n® 081/2026.
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do 
artigo 72 da Lei Federal n® 14.133/21, e que, após, seja o presente expediente devidamente 
autuado e arquivado.

CASTRO ALVES - BA. 03 de Agosto de 2026.

FERNANDA CARVALHO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NUZDMDCOMZLFNTCINJJFNJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.


